
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.069 - PE (2013/0351501-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : JOSENILDO GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. POLICIAL MILITAR. CONSELHO DE DISCIPLINA. 
EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO, A BEM DA 
DISCIPLINA. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança 
interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco.
2. A peça recursal não enfrenta o caso concreto de forma 
aprofundada, limitando-se a alegações abstratas acerca da 
presunção de inocência e possibilidade de influência da absolvição 
criminal na esfera administrativa. 
3. Conforme restou assentado, o impetrante foi excluído da 
corporação em decorrência do procedimento administrativo CD n. 
028/2007, cuja conclusão proposta pela 6ª CPDPM foi homologada 
pelo Corregedor-Geral. Não há alegação de vício formal ou material 
acerca do mencionado procedimento administrativo disciplinar que 
resultou em sua exclusão. 
3. Cabe ao impetrante o ônus da demonstração do direito líquido e 
certo a amparar sua pretensão, por prova pré-constituída, não se 
admitindo sequer dilação probatória. Precedentes. 
4. É firme a jurisprudência desta Corte quanto à independência e 
autonomia das instâncias penal, civil e administrativa, razão pela qual 
o reconhecimento de transgressão disciplinar e a aplicação da 
punição respectiva não dependem do julgamento no âmbito criminal, 
nem obriga a Administração a aguardar o desfecho dos demais 
processos. Somente haverá repercussão, no processo 
administrativo, quando a instância penal manifestar-se pela 
inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria, não 
sendo o caso dos autos. Precedentes.
5. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.069 - PE (2013/0351501-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso 

ordinário em mandado de segurança interposto por Josenildo Gomes da Silva, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim 

ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DA POLÍCIA MILITAR DE 
PERNAMBUCO, A BEM DA DISCIPLINA. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 
INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. SEGURANÇA DENEGADA. 1. 
De proêmio, afasta-se a preliminar de litispendência, visto que a 
autoridade impetrada não colacionou aos autos a cópia da petição inicial 
da ação ordinária alegadamente idêntica a este mandamus, de modo que 
não é possível aferir a ocorrência, na espécie, da identidade de partes, 
objeto e causa de pedir. 2. Na sequência, sustenta a autoridade impetrada 
que o impetrante acostou aos autos cópia de peças de um procedimento 
administrativo disciplinar (Conselho de Disciplina n. 155/2006) diverso 
daquele que culminou com a sua exclusão da Corporação, a bem da 
disciplina. 3. De fato, da leitura da Portaria GAB/SDS n. 547, de 
05/05/2008, que excluiu o policial militar, a bem da disciplina, nota-se que 
há referência ao procedimento administrativo CD n. 028/2007, cuja 
conclusão proposta pela 6ª CPDPM foi homologada pelo 
Corregedor-Geral. 4. Todavia, o fundamento do presente mandamus 
assenta-se na tese de que o militar foi excluído da Corporação sem a 
existência de sentença penal condenatória transitada em julgado. 5. Não 
invoca o impetrante, in casu, a existência de vício de procedimento, o que 
demandaria a análise dos autos do processo administrativo disciplinar 
que resultou na sua exclusão. 6. Nesse contexto, e considerando que a 
matéria de fundo é exclusivamente de direito, rejeita-se a preliminar de 
ausência de prova pré-constituída. 7. Mérito: a irresignação do impetrante 
assenta-se na alegação de que o seu ato de exclusão, a bem da 
disciplina, decorreu de fatos apurados em processo-crime pendente de 
julgamento. 8. Assevera que a sua exclusão da Corporação violou o 
princípio constitucional da presunção de inocência. 9. Ocorre que é 
pacífico o reconhecimento doutrinário e jurisprudencial acerca da 
independência entre as esferas penal e administrativa. Precedentes do 
STF e do STJ colacionados. 10. Conforme visto do entendimento 
amplamente consolidado nos Tribunais Superiores, a esfera 
administrativa é soberana para julgar o ilícito administrativo que constitua, 
também, em tese, ilícito penal. 11. Isso porque a sanção administrativa é 
aplicada para salvaguardar os interesses da Administração Pública, 
enquanto a sanção criminal destina-se à proteção da coletividade. 12. 
Nesse contexto, em que ausentes os requisitos de liquidez e certeza do 
direito invocado, é de rigor a denegação da segurança. 13. Segurança 
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denegada, à unanimidade. 

Alega o recorrente que, mesmo sem o trânsito em julgado do processo 

crime, fora eliminado dos quadros da Polícia Militar do Estado de Pernambuco. 

Argumenta que o inocente que é absolvido na esfera criminal não pode ser punido na 

esfera administrativa, mesmo que a parte dispositiva do decisum estipule que a 

absolvição se deu com lastro no art. 386, VI, do CPP. Afirma que, no caso em exame, 

não houve sequer conclusão do procedimento judiciário penal. Fundamenta o pleito, 

ainda, no princípio da presunção de inocência e na relativa independência entre as 

instâncias administrativa e judicial (e-STJ, fls. 174/195).   

Pugna pela reforma do acórdão, com consequente retorno aos quadros da 

Polícia Militar de Pernambuco.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ, fls. 203/209).

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 271/276) pelo não 

provimento da iniciativa.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.069 - PE (2013/0351501-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do exame dos 

autos, entendo que a irresignação não merece prosperar.

A peça recursal não enfrenta o caso concreto de forma aprofundada, 

limitando-se a alegações abstratas acerca da presunção de inocência e possibilidade 

de influência da absolvição criminal na esfera administrativa. 

Conforme restou assentado, o impetrante foi excluído da corporação em 

decorrência do procedimento administrativo CD n. 028/2007, cuja conclusão proposta 

pela 6ª CPDPM foi homologada pelo Corregedor-Geral (e-STJ, fl. 105).

Não há alegação de vício formal ou material acerca do mencionado 

procedimento administrativo disciplinar que resultou em sua exclusão. 

Como é cediço, o mandado de segurança, conforme ensinamento da 

doutrina, é uma ação de rito sumário especial, com status de remédio constitucional, 

que busca, via ordem corretiva ou impeditiva, fazer cessar atos de autoridade 

comissivos e omissivos, marcados de ilegalidade ou abuso de poder e suficientes para 

ameaçar ou violar direito líquido e certo. Cabe ao impetrante o ônus da demonstração 

do direito líquido e certo a amparar sua pretensão, por prova pré-constituída, não se 

admitindo sequer dilação probatória. Sobre o tema, transcrevo:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
ATO DE DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. PROPORCIONALIDADE DA 
SANÇÃO. OBSERVÂNCIA.
1. O impetrante busca anular o ato do Ministro de Estado da Justiça que o 
demitiu do cargo de Agente da Polícia Federal, por ter intercedido junto à 
fiscalização aduaneira do Aeroporto Internacional de Guarulhos para 
facilitar a entrada de mercadorias no território nacional sem o pagamento 
da tributação devida.
2. A autoridade coatora na ação mandamental é aquela com atribuições 
para desfazer o ato impugnado. No PAD, a comissão processante não 
possui poderes decisórios, competindo à autoridade superior a aplicação 
da penalidade cabível. Logo, está evidenciada a ilegitimidade passiva da 
Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Federal do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, devendo o feito prosseguir apenas em face do 
Ministro de Estado da Justiça.
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3. O mandado de segurança é remédio constitucional destinado a sanar 
ou a evitar ilegalidades que acarretem violação de direito líquido e certo do 
impetrante. Trata-se, portanto, de ação submetida a um rito especial, que 
demanda a comprovação de plano do alegado, com o objetivo de proteger 
o indivíduo contra abusos praticados por autoridades públicas ou por 
agentes particulares no exercício de atribuições delegadas pelo ente 
público.
4. O impetrante não trouxe elementos suficientes para comprovar 
os alegados vícios do processo administrativo disciplinar, não se 
desincumbindo do ônus de demonstrar o direito líquido e certo 
supostamente violado.
5. O processo administrativo disciplinar e a ação de improbidade, embora 
possam acarretar a perda do cargo público, possuem âmbitos de 
aplicação distintos, mormente a independência das esferas civil, 
administrativa e penal. Logo, não há óbice para que a autoridade 
administrativa apure a falta disciplinar do servidor público 
independentemente da apuração do fato no bojo da ação por improbidade 
administrativa. Precedentes.
6. Não há desproporcionalidade na sanção demissão, uma vez que a 
conduta apurada administrativamente é de natureza gravíssima, podendo 
caracterizar, inclusive, ilícito de natureza penal.
7. Ordem denegada.
(MS 15.951/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/09/2011, DJe 27/09/2011)

Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte quanto à independência e 

autonomia das instâncias penal, civil e administrativa, razão pela qual o reconhecimento 

de transgressão disciplinar e a aplicação da punição respectiva não dependem do 

julgamento no âmbito criminal, nem obriga a Administração a aguardar o desfecho dos 

demais processos. Somente haverá repercussão, no processo administrativo, quando 

a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou pela negativa de 

sua autoria, não sendo o caso dos autos. Apenas para ilustrar:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO 
DE QUE A ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL PELO MESMO FATO 
APURADO NA VIA ADMINISTRATIVA RESPALDA A CONCESSÃO DA 
ORDEM A FIM DE QUE A IMPETRANTE SEJA REINTEGRADA NO 
CARGO DE POLICIAL MILITAR. SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA 
CALCADA NA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA PARTICIPAÇÃO DA RÉ 
NO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. INDEPENDÊNCIA 
ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA.
1. Hipótese em que ex-policial militar estadual busca a reintegração no 
cargo público e o pagamento dos vencimentos desde o ato que a excluiu 
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do quadro.
2. A absolvição na esfera penal pelo crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, e é essa a única causa de pedir do writ, só repercute no 
âmbito do processo administrativo disciplinar se ficar comprovada 
naquela instância a não ocorrência do fato ou a negativa da sua autoria, o 
que não é o caso dos autos. A propósito: MS 19.703/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 25/11/2013; MS 17.873/DF, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 02/10/2012; MS 14.780/DF, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 25/11/2013; e MS 13.064/DF, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 18/09/2013.
3. Ficou demonstrado no processo administrativo disciplinar que a 
recorrente tinha ciência de que o seu companheiro, também ex-policial, 
transportava a droga no carro em que viajavam. Assim, não há falar em 
ilegalidade da decisão que a excluiu dos quadros da Polícia Militar, 
diga-se, não pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes, mas por ato 
irregular que afetou o pundonor policial-militar e o decoro da classe.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 32.526/MT, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 04/04/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0351501-4 RMS    44.069 / PE

Números Origem:  00111704320088170000  00128038920088170000  01746592  0174659201  
111704320088170000  128038920088170000  1746592  174659200  174659201

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSENILDO GOMES DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : RENATA CRISTINA PINON DE MEDEIROS ZOBY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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